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Recurso n 2 :	 63„053 - PIS/DEDUÇÃO - EXS. DE 1986 a 1988
I
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Recorrente: CEREALISTA MARTENDAL LIDA,

Recorrida :	 DRF EM JOAÇA,BA (SC).

PIS-DEDUÇÃO - A contribuição para o
Programa de Integração Social - PIS,
que se constitui por dedução do impos
to de renda, se prejudica em parcela
proporcional, quando este tributo
declarado em importãncia menor do que
a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CEREALISTA MARTENDAL LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira CImara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar A)roVi-.._

mento ao recurso, nos termos do relat3rio e voto que passam a inte

grar o pres-ente julgado.

S. . das Sesses, em 15 de agosto de 1991
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FRANCISCO DE ASSI' MIRANDA44mlier'ELATOR
VISTO EM	 A : ' ; ' ilr	 SO FERREIR4 i CAMPOS - PROCURADOR DA FA- 	 í 1

-

SESSÃO DE:	 ZENDA NACIONAL1 5 AGO 3, i
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRIST6VÃO ANCHIETA DE PAI

. VA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER "-e"
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN ‘'
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 139841000.130/90-42

MICUIM N9: 63.053

AÇORDA() N2: 101-81.914

RECORRENTE: CEREALISTA MARTENDAL LTDA.

RELATÕRIO

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de primeiro grau que lhe indeferiu a pe

tição impugnativa com a qual se opusera ã exig gncia da contribui-

ção para o Programa de Integração Social - PIS, articula recurso

tempestivo, nos termos da petição de fls. 50151.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob a mo

dalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infração de

fls. 16121, lavrado quanto aos exercícios de 1986 a 1988.

A exigencia decorre do que consta do processo origi-

nal n9 13984/000.139/90-42.

A fiscalização externa apurou, por auditoria cont g

-bil-fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se prejudica

ra por omissão de receita operacional caracterizada pela exist2n-

cia de saldo credor de caixa nos aludidos exercícios.

A tributação imposta no auto de infração 	 constante

do processo principal, al gm de .mantida em primeira inst2ncia, foi

tambem confirmada por este Colegiado	 ao julga o Rue uLso

98.879, interposto pela pessoa jurídica.

g o relat6rio.

ANIEFP/CF - SECO, N 9 065 / 90 ,1 #4,



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	
Processo n9 13984/000,130190-42	 2.

Ac -cirdão n9 101-81.914

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, relator

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acor-

do com a prova dos autos, se revela mera decorfância do que a
-

fiscalização externa apurou pela auditoria contâbil-fiscal 	 a

que a recorrente foi submetida.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas jurí-

dicas deverão deduzir do imposto devido, o percentual ar esta-

belecido, para recolhimento ao Fundo de Participação do Progra

ma de Integração Sodial - PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado em

conseqU2acia de infraçOes devidamente apuradas em lançamento

de ofrcioeconfirmadas por decisSes administrativas, as contri

buiç?es serão tamb gm majoradas, eis que são, na forma da lei,

cálculadas sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorr2n-

cia, que a postulante, de acordo com os elementos que comp'Oem

o processo original, prejudicou o lucro presumido ao praticar

as irregularidades descritas no relatOrio supra.

Aquelas irregularidades se confirmaram,	 quando

esta Câmara julgou pelo AcíSrdão n9 101 -81,843 o Recurso n9

98,879, interposto contra decisão de primeira instância.

Assim, frente "à intima relação de causa e efeito

e considerando que a solução proferida no processo matriz cons

titui prejulgado aplicâvel ao processo dele decorre voto

pela negativa de provimento do recur e,

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA

Ny. •
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